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A Avaliação de Cumprimento de Metas Fiscais do Estado relativa ao terceiro quadrimestre
de 2024 foi apresentada pela secretária da Fazenda, Sarah Tarsila, à Comissão da Alese

Sergipe registrou crescimento de
quase 20% nas receitas em 2024
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FPI/SE detecta irregularidades ambientais em Canindé
Pág. 5

Tempo
Quarta-feira (02/04)

:: Muitas nuvens com possibilidade
de chuva isolada; temperatura máxi-
ma 30°C, mínima 25°C; umidade má-
xima 90%, mínima 60%; ventos fra-
cos/moderados, direção SE-E. (Fonte:
Inmet)

Senado aprova
retaliação contra

EUA às vésperas de
tarifaço de Trump
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A SECRETÁRIA SARAH E DEPUTADOS

EDITORIAL
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Emendas, além da
semântica, sobre
medidas de Dino

COMÉRCIO
Mateus dos Santos e Equipe Flora
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Jadilson Simões/Alese

61 anos do golpe
militar é marcado
por protestos no
Centro de Aracaju

CENTRAIS
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Divulgação

ENTRE OS PROBLEMAS, FPI/SE CONSTATOU PRODUÇÃO IRREGULAR DE CARVÃO, LOTEAMENTO SEM LICENÇA E DESERTIFICAÇÃO NO MUNICÍPIO
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Agência Brasil

O governo brasileiro es
pera ser poupado do
tarifaço prometido

pelo presidente dos Estados
Unidos (EUA), Donald
Trump, que deve ser anunci-
ado nesta quarta-feira (2). O
ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, informou que
causará estranheza caso o
Brasil sofra alguma retalia-
ção comercial.

"Os EUA têm uma posição
muito confortável em relação
ao Brasil até porque é supe-
ravitário tanto em relação aos
bens, quanto em relação aos
serviços", disse Haddad, em
viagem a Paris, nesta terça-
feira (1º).

O comércio bilateral é su-
peravitário para os EUA uma
vez que o Brasil importa mais

Governo brasileiro espera ser
poupado de tarifaço de Trump

do que exporta para o país
norte-americano. Por isso,
Haddad considera que não
haveria motivos para taxação
dos produtos brasileiros.

"Causaria até certa estra-
nheza se o Brasil sofresse al-
gum tipo de retaliação injus-
tificada, uma vez que nós es-
tamos na mesa de negocia-
ção desde sempre com aque-
le país justamente para que
a nossa cooperação seja cada
vez mais forte", completou o
ministro da Fazenda.

Às vésperas do anúncio de
novo tarifaço prometido por
Trump, um relatório de ór-
gão ligado ao governo dos
EUA fez críticas ao modelo
de tarifas que o Brasil impõe
a suas importações em seto-
res como etanol, filmes, be-
bidas alcoólicas, máquinas e
equipamentos, carne suína,

entre outros.
Nesse contexto, a Comissão

de Assuntos Econômicos
(CAE) do Senado aprovou, por
unanimidade nesta terça,
projeto de lei da reciprocida-
de comercial, que permite ao
governo retaliar medidas
unilaterais comerciais que
prejudiquem a competitivi-
dade das exportações do Bra-
sil. O texto agora segue para
análise da Câmara dos Depu-
tados.

Lei da reciprocidade - Lei da reciprocidade - Lei da reciprocidade - Lei da reciprocidade - Lei da reciprocidade - O
vice-presidente da República
e ministro do Desenvolvi-
mento e Comércio (MDIC),
Geraldo Alckmin, elogiou a
iniciativa do Legislativo, mas
ressaltou que o caminho deve
ser o do diálogo.

"Você ter um arcabouço ju-
rídico legal é positivo, louvo

a iniciativa do Congresso
Nacional, nesse caso do Se-
nado, que procura preservar
o interesse do Brasil, mas
quero dizer que o caminho é
o diálogo e procurar ter uma
complementariedade econô-
mica", comentou Alckmin
nessa terça-feira.

Assim como Haddad, o
vice-presidente avalia que,
como os EUA têm superávit
com o Brasil, o país deve ser
poupado do tarifaço.

"[São] US$ 25 bilhões de
superávit para os Estados
Unidos. Dos dez produtos que
eles mais exportam para o
Brasil, oito são de tarifa zero,
não tem imposto de impor-
tação. E a tarifa média final
de todos os produtos e servi-
ços é 2,7%. Então, o Brasil
não é problema para os EUA",
justificou o ministro.

Agência Brasil

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) do Senado apro-
vou, nesta terça-feira (1º), o Pro-
jeto de Lei (PL) 2.088/2023 de
reciprocidade comercial, que
permite ao governo brasileiro
retaliar medidas comerciais que
prejudiquem os produtos do país
no mercado internacional.

A aprovação ocorre um dia
antes do anúncio de novo tari-
faço pelo presidente dos Esta-
dos Unidos (EUA), Donald
Trump, que promete impor "ta-
rifas recíprocas" com a taxação
de produtos de todos os países
que cobrem impostos para im-
portação de bens e produtos
norte-americanos.

O projeto de lei da reciproci-
dade comercial foi aprovado por

Senado aprova retaliação comercial às vésperas de tarifaço de Trump
unanimidade na CAE, em cará-
ter terminativo. Ou seja, o pro-
jeto segue diretamente para aná-
lise da Câmara dos Deputados,
sem necessidade de ser aprova-
do pelo plenário do Senado.

O Artigo 1º do projeto diz que
a lei estabelece critérios para
respostas a ações, políticas ou
práticas unilaterais de país ou
bloco econômico que "impactem
negativamente a competitivida-
de internacional brasileira".

Se aprovada, a lei valerá para
países ou blocos que "interfi-
ram nas escolhas legítimas e
soberanas do Brasil". No Artigo
3º, o projeto autoriza o Conse-
lho Estratégico da Câmara de
Comércio Exterior (Camex), li-
gado ao Executivo, a "adotar
contramedidas na forma de res-
trição às importações de bens

e serviços", prevendo ainda me-
didas de negociação entre as
partes antes de qualquer deci-
são.

A relatora do texto, senado-
ra Tereza Cristina (PP-MS), ex-
plicou que a medida não é uma
lei só para os Estados Unidos,
mas para todos os mercados e
países.

"Este é um projeto de prote-

ção aos produtos brasileiros, e
não de contramedidas ou con-
tra outros países. Agora, se o
Brasil tiver os seus produtos
com retaliações desmedidas, o
governo passa a ter a possibi-
lidade de fazer essas contra-
medidas na mesma base que
vem de outros países ou blo-
cos econômicos", explicou a
parlamentar.


